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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO,, 10830 /002 . 732/91-26

SessWo de 22 de junho de 1.993 	 ACORDA° No. 1011-10.1i56

Recurso no. 73.001 - IRPF - EX: DE 1968

Recorrente: VALDIR jORDATI FAGAN

Recorrida: DRF EM CAMPINAS - SP

IRPF - CEDULA "H" - ACRESCIMO PATRIMONIAL n
DESCOBERTO - O levantamento de saldo credor
bancário, nos últimos dias do ano-base medi-
ante emissao de cheque visado, e o seu subse-
quente deposito na mesma conta-corrente, nos
primeiros dias do ano-base seguinte, consti-
tui veemente prova da impossibilidade de com-.

	

	
provaao da origem da respectiva disponibili-
dade financeira.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por VALDIR jORDNO FAGAN.

Acordam os membros da Quarta Cámara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso,
nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-
do.

Sala das Sessfles em 22 de junho de 1993.
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sEssno DE:	 NACIONAL5 J	 1993

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes
Conselheiros: Waldyr Pires de Amorim, Paulo Roberto de Castro (suplen-
te convocado), Evandro Pedro Pinto, Miguel Rendy, José Geraldo Rosa
(suplente convocado) e Antonio Lisboa Cardoso. Ausente, justiticadamen
te, o Conselheiro Carlos Walberto Chaves Rosas.
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RECORRIiNTE n VALDIR dORDAO FAGAN.

RÇLATORIO

1

O contribuinte supra-identificado recorre, a este Conselho.
da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau que lulti mu par.
ciaimente procedente a exlqCncia fiscal formalizada no Demonstratit.o
de Apuraç'ào do imposto Sobre a Renda - Fessoa Física constante a tis.
07/08.

Trata-se de acréscimo patrimoniAl a de ,:,coberto apurcAdo
declaração de rendimentos do exercício do 1992, ano-base de 198Y, in-
cluído na Cédula "H", nos termos do art. .3v, inciso III, do Regoiamen-
to do finposto de Renda (Decreto no. 95.450/80).

O aCrÉ5CiM0 patrimonial a deceberto é embasado no valor (A!
Cz$ 2.151.000.00, relativo ao cheque vis,.àdo debitado, em ;0.12,97, r n
conta-corrente no BANESPA, da qual o ir~ssmAci e duas outras peso...e.
físicas são correntistas solidári(s, e creditado na M~A cQilt	 c.rn
01.01.88.

O valor do cheque foi omitido na declaração de rendimentos
do contribuinte e, considerando quc a conta era comum a mais tis:a,

pessoas,, procedeu-se ao Lançamento de °lírio à razão de 3:.i% (trinta e

trés por cento) daquele valor, cabendo-lhe o montante de	 C/i,

/17.000 “ 00, o qual toi objeto da notificação constante nos autos.

Alega o impurinante que o lançamento baseou-se em mera pim-
sumç'ão e em informaç(Yes incompletas de estabelecimento dc iredito.
afirma ser vedado presunOes em Direito lribufário e cita deci são de
LI" ibunal. 
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Argumenta que o fisco, através desse lançamento, pretendo
penalizar o requerente par variaçâo patrimonial a descoberto sob a
alegaçâo de ter omitido 33% do valor de cheque debitado em conta cor-.
rente em 30.12.87 e depositado na mesma conta em 04.01.88.

Afirma que essa conclusa() está viciada em sua fundamentaçXo,
vez que destituída de legalidade,

Transcreve o art. 39, inciso ti :t do RIR/80 e ressalta que
nâo teve qualquer rendimento tributável ou acréscimo patrimonial a
descoberto que propiciasse tal lançamento.

Informa que a importância de CZ$ 717.000,00 refere-se a em-
préstimo que lhe foi concedido e devolvido de imediato, tanto que não
foi relacionado em sua deciaraçâo de bens.

Argumenta o impugnante que o demonstrativo de cálculo do
crédito tributário está em desacordo com a própria legislaçâo pois,
ainda que ocorram as alteraOes procedidas com a ir) clusa° da importân-
cia questionada na cédula "H", o que WS° acredita, pode-se aduzir,
apenas "ad arqumentandum", que o valor do credito tributário apurado 	 .
Fac.) está correto e efetua o cálculo do valor do imposto que entende
ser devido.

Conclui afirmando ser totalmente improcedente o lançamento.

A autoridade julgadora de primeira instância em sua decisâo
de fls. manifesta-se nos seguintes termos:

- o contribuinte nâo contestou de forma eficaz a exiciencia
fiscal e no apresentou elementos ou documentos que pudessem derrubá-
ia:

- o levantamento de saldo credor bancário nos Ultimo% dias
do ano-base, mediante emissâo de cheque visado, e o seu subsequente
depósito na mesma conta- corrente, nos primeiros dias do ano seguinte,
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Conselheira LEILA MARIA SC • ERRER LEITno - Relatora

O recurso é tempestivo. Dele conheço.

O notório que o processo se originou em vista de verificação
especial realizada pelo Banco Central do Brasil, objetivando apurar a
existência da chamada "operação de fim de ano", sendo detectado indí-
cios de sonegação de rendimentos, através de acompanhamento de contas-
correntes de pessoas físicas.

Essa operação é feita através de cheque visado. Dessa forma.
a instituição financeira debita o correntista quando da emissão do
cheque e o credita quando da apresentação do mesmo cheque.

O recorrente não lançou em sua declaração de bens o valor
relativo a 33% do montante do cheque, nos termos do art. 619 do Requ-
lamento do imposto de Renda, que determina que essa declaração deve
indicar pormenorizadamente todos os bens do contribuinte.

Não comportando, nos rendimentos declarados pelo recorrente,
o valor objeto da exigência fiscal, apurou-se, em consequência, acrés-
cimo patrimonial a descoberto, com fulcro no art. 39, inciso III do
RIR/80.

O sujeito passivo em seu recurso alega tratar-se de emprés-
timo, sem, contudo, trazer aos autos qualquer elemento de prova.

O recorrente não logrou trazer aos autos documentação hábil
e idônea que fizesse prova em seu favor e capaz de elidir a ação fis-
cal.

Este Colegiado„ por sua vez, vem mantendo o entendimento, em

tre--


	Page 1
	_0060700.PDF
	Page 1

	_0060900.PDF
	Page 1

	_0061300.PDF
	Page 1


